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João Pessoa, 17 de setembro de 2010

Senhor Presidente,

Tenho a honra de submeter à apreciação dos membros dessa Casa
Legislativa o Projeto de Lei, anexo, que introduz alterações na Lei n° 6.379, de 02 de 
dezembro de 1996, que trata do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação -  ICMS.

O presente Projeto de Lei, a exemplo do que ocorre em outras unidades
da Federação, estabelece as penalidades para os contribuintes que não observarem as 
normas relativas à utilização da Nota Fiscal Eletrónica -  NF-e, como forma de possibilitar 
maior controle da operações sujeitas ao ICMS, por parte do Fisco Estadual.

O Projeto de Lei introduz, também, modificação no texto legal para
disciplinar a ciência do contribuinte, relativa à lavratura do auto de infração ou 
representação, na forma de edital, conferindo, assim, maior celeridade e eficiência no 
procedimento de conhecimento da ação fiscal.

A modalidade de intimação por edital será utilizada apenas quando não for
possível a ciência pessoal ou por aviso de recepção (AR) ou, ainda, na hipótese de 
cancelamento de inscrição estadual ou quando o sujeito passivo se encontrar em local 
incerto ou não identificado pelo Fisco.

Esperando contar com a aprovação do presente Projeto de Lei, solicito
que o mesmo seja apreciado em regime de urgência, nos termos da Constituição Estadual, 
ao tempo em que renovo a Vossa Excelência e aos seus pares manifestações de respeito 
e consideração.

Ao Senhor
Deputado RICARDO MARCELO 
MD. Presidente da Assembléia Legislativa 
Praça João Pessoa, s/n - Centro 
N E S T A

Atenciosamente

LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR 
Governador em Exercício



Altera a Lei n° 6.379. de 02 de 
'''"■'dezimbro de 1996, que trata do 

Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação -  
ICMS e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1o Os dispositivos da Lei n° 6.379, de 02 de dezembro de 1996, a 
seguir enunciados, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 88...............................................................................................................

I - ..............................................................................................................................................................................

a) aos que transportarem, receberem, estocarem, depositarem 
mercadorias ou efetuarem prestações de serviços de transporte sem etiqueta no 
documento fiscal, Termo de Responsabilidade de Mercadorias em Trânsito ou Passe 
Fiscal, emitidos pelos Postos Fiscais de fronteira, ou sem o registro de passagem do 
Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrónica (DANFE);

Art. 106.

III - por edital, afixado na repartição preparadora ou publicado no Diário 
Oficial do Estado:

a) quando resultar improfícuo um dos meios previstos nos incisos I e II
deste artigo:

b) na hipótese de cancelamento de sua inscrição estadual ou quando este 
se encontrar em lugar incerto ou não sabido pelo Fisco.

Art. 125.
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§ 2o Na hipótese do § 1o, o recorrente, sob pena de preclusão do recurso, 
deverá recolher, à vista ou parceladamente, no prazo deste artigo, a parte não litigiosa.”.

Art. 2o O “caput” do § 1o do art. 88 da Lei n° 6.379, de 02 de dezembro de 
1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 1o Na hipótese dos incisos I e IV deste artigo, a multa a ser aplicada
será:”.

Art. 3o Ficam acrescentados os seguintes dispositivos ao artigo 88 da Lei 
n° 6.379, de 02 de dezembro de 1996:

“IV -  de 10 (dez) a 300 (trezentas) UFR-PB, aos que cometerem as 
infrações relativas a documentos fiscais eletrónicos, abaixo relacionadas:

a) deixarem de emitir documento fiscal eletrónico, quando este for exigido, 
desde que a irregularidade não tenha sido detectada na fiscalização de trânsito de 
mercadorias;

b) deixar o destinatário de comunicar ao Fisco erros de validade, de 
autenticidade e de existência de autorização de uso do documento fiscal eletrónico;

c) deixar o emitente de transmitir, de acordo com a legislação vigente, os 
documentos fiscais eletrónicos emitidos em contingência, quando exigido pela legislação;

d) deixar o emitente de enviar para o destinatário o documento eletrónico 
autorizado, que substitui o emitido em contingência, em caso de rejeição deste, bem como 
o documento auxiliar impresso, caso tenha sido promovida alguma alteração;

e) deixar o emitente de encaminhar ou não disponibilizar ao destinatário, 
imediatamente após o recebimento da autorização de uso, o arquivo do documento fiscal 
eletrónico e seu respectivo protocolo de autorização de uso;

f) deixar o destinatário de comunicar ao Fisco a falta de autorização de 
uso do documento fiscal eletrónico, emitido em contingência, até 30 dias contados a partir 
do prazo estabelecido na legislação para o emitente autorizar a NF-e;

g) deixarem de guardar os arquivos digitais de documentos fiscais 
eletrónicos, na forma e prazos previstos na legislação;

h) deixar o destinatário de prestar informações sobre o recebimento das 
mercadorias, quando exigido, na forma e prazos previstos na legislação;

i) cancelar o emitente o documento fiscal eletrónico, após a circulação 
física da mercadoria ou a prestação do serviço de transporte;
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j) deixarem de guardar o documento auxiliar do documento fiscal 
eletrónico, quando exigido, pelo prazo previsto na legislação;

k) emitirem documento fiscal eletrónico em desacordo com a legislação
tributária;

V -  de 03 (três) UFR-PB por documento, aos que emitirem ou danificarem 
documento auxiliar de documento fiscal eletrónico de forma que impossibilite a leitura da 
chave de acesso por meio de código de barras;

VI -  de 05 (cinco) UFR-PB por documento, ao emitente que deixar de 
solicitar, no prazo previsto na legislação, a inutilização de numeração em série de 
documento fiscal eletrónico.

A rt. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

João Pessoa,
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em

de de 2010; 122° da Proclamação da República.

LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR
Governador em Exercício

APROVADO

2XjEM
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

PROJETO DE LEI N° 1.878/2010.

A ltera a  Lei n° 6.379, de  02 de  dezem bro 
de  1996, que tra ta  do  Imposto sobre 
O perações Relativas à  C ircu lação de  
M ercadorias e sobre Prestação de  
Serviços de  Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de  C om un icação  -  
ICMS e dá  outras providências.

A Comissão de  Constituição, Justiça e R edação recebe
para  análise e pa recer o Projeto de Lei N° 1.878/2010, d a  lavra do  
Excelentíssimo Senhor G overnador d o  Estado, e que “A ltera a  Lei n° 6.379, 
de  02 de  dezem bro de  1996, que  tra ta  d o  Imposto sobre O perações 
Relativas à C ircu lação de  M ercadorias e sobre Prestação de  Serviços de  
Transporte Interestadual e Interm unicipal e de  C om un icação  -  ICMS e dá  
outras providências"

A m atéria legislativa em  epígrafe, chegou  a  esta Casa
Legislativa, encam inhada  por interm édio da  M ensagem  n° 50 de  17 de  
setem bro de  2010, da  lavra d o  che fe  do  Poder Executivo Estadual.

Instrução processual em  termos. Tram itação na form a

AUTOR: GOVERNADOR DO ESTADO. 
RELATOR: Dep. ZENÓBIO TOSCANO.

P A R E C E R  N° 4

I - RELATORIO

regim ental.

É o relatório.

í



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

II-V O T O  DO RELATOR

A proposta legislativa sob apreço , visa A lterar a  Lei n° 
6.379, de  02 de  dezem bro d e  1996, que tra ta  d o  Imposto sobre O perações 
Relativas à  C ircu lação de  M ercadorias e sobre Prestação de  Serviços de  
Transporte Interestadual e Interm unicipal e de  C om un icação  -  ICMS e dá  
outras providências.

Na M ensagem  G overnam enta l N° 50/2010, d a ta d a  d e  17 
de  setem bro do  corrente ano, Sua Excelência argum enta  que  a 
proposição tem  co m o  ob je to  estabe lecer penalidades para  os 
contribuintes que  não observarem a  utilização da  NF-e ou Nota Fiscal 
Eletrónica, a lém  de  introduizir m o d ificaçã o  na c iênc ia  do  contribuinte, 
visando ob ter m aior ce le ridade  e contro le dos atos.

A in iciativa legislativa d a  m atéria, pe lo  G overnador do  
Estado, sob a  ó tica  constitucional, encontra  guarida no art. 86, incisos III e 
VII, d a  Constitu ição Estadual.

Ademais, en tendo, que  os argum entos exarados pe lo  
G overnador na M ensagem  ac im a  c itada , justificam p lenam ente  a 
adm issibilidade da  proposta, a  qual apresenta-se oportuna, p roceden te  e 
im ensam ente vo ltada  para  o desenvolvim ento e e ficá c ia  do  FISCO 
estadual.

D iante d e  tais considerações, esse relator, após retido 
exam e da  m atéria, op ina pe la  constituc ionalidade e Jurid ic idade do  
Projeto de Lei N° 1.878/2010, recom endando , afinal, por sua ap rovação .

É o voto.
Sala das Comissões, 16 de  dezem bro d e  2010.

Dep. ZENÓBIO TOSCANO 
RELATOR
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A Comissão d e  Constituição, Justiça e R edação, a d o ta  e 
recom enda o pa recer d o  Senhor Relator, pe la  constituc ionalidade E 
Jurid ic idade do  Projeto de Lei N° 1.878/2010.

É o  parecer.

Sala das Comissões, 16 de  dezem bro de  2010.

ce
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉLA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

Ofício n° 1141/2010
João Pessoa, 21 de dezembro de 2010.

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o Autógrafo do Projeto de Lei n° 

1.878/2010 de sua Autoria que “Altera a Lei n° 6.379, de 02 de dezembro de 

1996, que trata do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e dá outras providências ”.

Ao Excelentíssimo Senhor
DR. JOSÉ TARGINO MARANHÃO
GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA 
“Palácio da Redenção ”
João Pessoa — PB
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO N° 1141/2010 
PROJETO DE LEI N° 1.878/2010 
AUTORIA: PODER EXECUTIVO

Altera a Lei n° 6.379, de 02 de 
dezembro de 1996, que trata do 
Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS e dá outras 
providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. I o Os dispositivos da Lei n° 6.379, de 02 de dezembro de 
1996, a seguir enunciados, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 88

I - ........................................................................................................
a) aos que transportarem, receberem, estocarem, depositarem 

mercadorias ou efetuarem prestações de serviços de transporte sem etiqueta no 
documento fiscal, Termo de Responsabilidade de Mercadorias em Trânsito ou 
Passe Fiscal, emitidos pelos Postos Fiscais de fronteira, ou sem o registro de 
passagem do Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrónica (DANFE);

Art. 106.



III - por edital, afixado na repartição preparadora ou publicado no 
Diário Oficial do Estado:

a) quando resultar improfícuo um dos meios previstos nos incisos I 
e II deste artigo;

b) na hipótese de cancelamento de sua inscrição estadual ou quando 
este se encontrar em lugar incerto ou não sabido pelo Fisco.

Art. 125.

§ 2o Na hipótese do § Io, o recorrente, sob pena de preclusão do 
recurso, deverá recolher, à vista ou parceladamente, no prazo deste artigo, a 
parte não litigiosa.”.

Art. 2o O “caput” do § Io do art. 88 da Lei n° 6.379, de 02 de 
dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ Io Na hipótese dos incisos I e IV deste artigo, a multa a ser 
aplicada será:”.

Art. 3o Ficam acrescentados os seguintes dispositivos ao artigo 88 
da Lei n° 6.379, de 02 de dezembro de 1996:

“IV - de 10 (dez) a 300 (trezentas) UFR-PB, aos que cometerem as 
infrações relativas a documentos fiscais eletrónicos, abaixo relacionadas:

a) deixarem de emitir documento fiscal eletrónico, quando este for 
exigido, desde que a irregularidade não tenha sido detectada na fiscalização de 
trânsito de mercadorias;

b) deixar o destinatário de comunicar ao Fisco erros de validade, de 
autenticidade e de existência de autorização de uso do documento fiscal 
eletrónico;

c) deixar o emitente de transmitir, de acordo com a legislação 
vigente, os documentos fiscais eletrónicos emitidos em contingência, quando 
exigido pela legislação;



d) deixar o emitente de enviar para o destinatário o documento 
eletrónico autorizado, que substitui o emitido em contingência, em caso de 
rejeição deste, bem como o documento auxiliar impresso, caso tenha sido 
promovida alguma alteração;

e) deixar o emitente de encaminhar ou não disponibilizar ao 
destinatário, imediatamente após o recebimento da autorização de uso, o 
arquivo do documento fiscal eletrónico e seu respectivo protocolo de 
autorização de uso;

f) deixar o destinatário de comunicar ao Fisco a falta de autorização 
de uso do documento fiscal eletrónico, emitido em contingência, até 30 dias 
contados a partir do prazo estabelecido na legislação para o emitente autorizar a 
partir do prazo estabelecido na legislação para o emitente autorizar a NF-e;

g) deixarem de guardar os arquivos digitais de documentos fiscais 
eletrónicos, na forma e prazos previstos na legislação;

h) deixar o destinatário de prestar informações sobre o recebimento 
das mercadorias, quando exigido, na forma e prazos previstos na legislação;

i) cancelar o emitente o documento fiscal eletrónico, após a 
circulação física da mercadoria ou a prestação do serviço de transporte;

j) deixarem de guardar o documento auxiliar do documento fiscal 
eletrónico, quando exigido, pelo prazo previsto na legislação;

k) emitirem documento fiscal eletrónico em desacordo com a 
legislação tributária;

V - de 03 (três) UFR-PB por documento, aos que emitirem ou 
danificarem documento auxiliar de documento fiscal eletrónico de forma que 
impossibilite a leitura da chave de acesso por meio de código de barras;

VI - de 05 (cinco) UFR-PB por documento, ao emitente que deixar 
de solicitar, no prazo previsto na legislação, a inutilização de numeração em 
série de documento fiscal eletrónico”.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

SECRETARIA LEGISLATIVA
REGISTRO DA TRAMITAÇÃO PROCESSUAL LESGISLATIVA DAS MATÉRIAS 
SUJEITAS A APRECIAÇÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E 
REDAÇÃO E DEMAIS COMISSÕES PERMANENTES E/OU TEMPORÁRIAS

Registro 
Às fls. l í t f  

Em
?

no Livro de Plenário „ 
cfsobon0

/ 0 9 /2 0 1 0

Diretor da Div de Assessoria ao Plenário

Remetido ao Departamento de Assistência 
e Controle do Processo Legislativo 

Em, c 9  cSL I Q S  /2010.

Assessoria ao Plenário

À Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação para indicação do Relator

Em____ / _____/ 2010.

Secretaria Legislativa 
Secretário

Assessoramento Legislativo Técnico

Em____ /_____/2010

Secretaria Legislativa 
Secretário

Constou no Expediente da Sessão 
Ordinária do diao22_/ 0 9  /2010

Div. de /Assessoria ao Plenário 
Diretor

Remetido à Secretaria Legislativa 
No dia M  ™  /2010

Departamei Assistência e Controle 
Scesso Legislativo

Publicado no Diário do Poder Legislativo 
no dia / /2010

Secretaria Legislativa 
Secretário

Designado como Relator o Deputado

Emf?*/ / 7 ^ / 2010

Deputado
Presidente

Apreciado pela Comissão 
No d ia____ / _____/2010

Parecer_________________
Em / /

Secretaria Leaisfativa

Aprovado em (__________ ) Turno

Em_______ _ /_________ / 2010.

Funcionário

No ato de sua entrada na Assessoria de 
Plenário a Presente Propositura consta
(_________ ) Pagina (s) e (_________ )
Documento (s) em anexo.
Em / / 2010.

Funcionário


